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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 325/2011
RELATÓRIO
De autoria do vereador Gerson Araújo, este projeto dá nova redação ao § 7o do art. 36 da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), de forma a suprimir a obrigatoriedade do laudo de avaliação emitido por profissional da área de saúde, para que as pessoas com eficiência física, mental, sensorial e seus acompanhantes usufruam da isenção da tarifa de transporte público. 

PARECER TÉCNICO
O § 7o do art. 36 da Lei no 5.496/1993, estabelece que os beneficiários da isenção da tarifa de transporte coletivo no Município descritos a seguir, devem apresentar laudo de avaliação emitido por profissional da área de saúde: 

· Pessoas com deficiência física, mental, sensorial e seus acompanhantes, em caso de comprovada necessidade (inciso II);

· Crianças e adolescentes, regularmente matriculados e frequentando a rede pública de educação, com necessidads educacionais especiais, para atendimento nos serviços de apoio especializado e seus acompanhantes em caso de comprovada necessidade, conforme legislação vigente (inciso IV);
· Pessoas com insuficiência renal crônica, com realização de hemodiálise ou diálise e seu acompanhante em caso de comprovada necessidade (inciso V);

· Usuários do Sistema Único de Saúde em tratamento continuado (inciso IX).
A proposta do vereador é a de que o citado laudo de avaliação não mais seja exigido dos beneficiários descritos no inciso II (pessoas com deficiência física, mental, sensorial e seus acompanhantes), por ser dispensável, visto tratar-se de deficiências que na maiorias das vezes são irreversíveis.
No âmbito de avaliação desta assessoria técnica, entendemos que a proposta não deverá, em tese, impactar na tarifa do transporte atualmente praticada, porque a lei pressupõe a veracidade da deficiência do usuário para efeito de utilização do benefício e a supressão do laudo, pela lógica, não deverá ampliar o númeiro de benefíciários, exceto em casos de fraudes, que deverão ser coibidas e punidas por meio de ações de fiscalização das empresas de transporte, com total apoio do poder público.
Por esta razão, não obstamos à normal tramitação do projeto pela Casa, cujo mérito será decidido pelo Plenário. 

Londrina, 18 de outubro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 325/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 18 de outubro de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro


PAGE  

[image: image1.wmf]